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UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DA AMAZÔNIA
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E DESENVOLVIMENTO TECNOLÓGICO
CAMPUS CAPANEMA
PROJETO AMAPÁ


EDITAL Nº. 001/2023 DE 12 DE JULHO DE 2023

ESPECIALIZAÇÃO EM ARQUITETURA DA PAISAGEM

ANEXO IV
AUTODECLARAÇÃO DE AÇÕES AFIRMATIVAS

ATENÇÃO PARA AS INSTRUÇÕES:
· O candidato que optar pela modalidade ações afirmativas deve obrigatoriamente preencher e assinar a autodeclaração de ações afirmativas (Anexo IV);
· O candidato preto, pardo e/ou quilombola deve obrigatoriamente preencher e assinar também a declaração específica (continuação do Anexo V);
· O candidato indígena deve obrigatoriamente preencher e assinar também a declaração específica (continuação do Anexo V);
· O candidato pessoa com deficiência deve obrigatoriamente preencher e assinar também a declaração específica (continuação do Anexo V);
·       A candidata mãe nos últimos 5 anos deve obrigatoriamente anexar a certidão de nascimento do filho(a).


Eu,                             , CPF                                 , RG                         , declaro, para o fim específico de atender as diretrizes previstas no edital                         , do processo seletivo do Curso de Especialização em Arquitetura da Paisagem da Universidade Federal Rural da Amazônia (UFRA), que sou ( ) Quilombola, ( ) Indígena, ( ) Preto, ( ) Pardo, ( ) Mãe nos últimos 5 anos e/ou ( ) Pessoa com deficiência. Estou ciente de que, se for, a qualquer momento, detectada falsidade ideológica nesta declaração, estarei sujeito(a) às penalidades legais*.


_____, _____ de _______ de 2023


Assinatura


* Decreto-Lei n° 2.848, de 07 de dezembro de 1940 – Código Penal – Falsidade ideológica – Artigo 299: “Omitir, em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente relevante: Pena – reclusão, de um a cinco anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de um a três anos, e multa, se o documento é particular”.
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